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Durante seu primeiro ano e meio de mandato, Jair Bolsonaro tentou cumprir uma 
promessa impossível que fez a seus eleitores, mas que a bem da verdade fez mesmo foi 
a si próprio: governar sem base de sustentação no Congresso. No país 
do presidencialismo de coalizão, Bolsonaro fez muitos crerem (e talvez ele mesmo 
tenha acreditado) que montar uma coalizão presidencial decorreria de uma escolha do 
presidente, em vez de ser uma imposição institucional. O apoio desbragado de seu 
Governo a Arthur Lira na Câmara e a Rodrigo Pacheco no Senado mostraram que, ao 
menos momentaneamente, o chefe de Governo cedeu à realidade do funcionamento de 
nosso presidencialismo multipartidário. 

A coalizão que Bolsonaro agora monta, contudo, tem lá suas particularidades. 
Primeiramente porque, diferentemente de seus antecessores, o atual mandatário não 
dispõe de um partido que possa capitanear essa aliança. Sarney contou com o velho 
PMDB, FHC com o PSDB e Lula com o PT. Jair dinamitou as relações com a legenda 
de ocasião pela qual se elegeu e para cujo inchaço contribuiu —o PSL. No lugar dela, 
ficou sem nada, já que a tentativa de construir o Aliança pelo Brasil naufragou 
miseravelmente. O resultado imediato desse fracasso foi o grande fiasco presidencial 
nas eleições municipais, em que o presidente não dispôs de uma agremiação sua, que 
pudesse fazer crescer e reforçar sua base país afora —para além do insucesso quase 
geral dos candidatos avulsos apoiados por ele. 

O outro desdobramento dessa situação aparece agora. O presidente é mais caudatário de 
uma coalizão legislativa à qual aderiu do que o contrário. Durante o biênio de Rodrigo 
Maia se falava em parlamentarismo branco, uma analogia imprecisa para descrever o 
que era, na realidade um Governo congressual. Nesse contexto, o Executivo, indisposto 
a articular uma base parlamentar e incapaz de liderar o processo legislativo, 
reivindicava os méritos pela aprovação de medidas que, embora convergissem com sua 
agenda na área econômica, eram aprovadas mais a despeito do que graças ao Governo. 
Não à toa colheu seguidas derrotas na derrubada de vetos, caducidade de medidas 
provisórias e irrelevância congressual da pauta reacionária de costumes. 

Pressionado pelas ameaças de impeachment e pelas investigações que o acossam, 
acossam seus familiares e apoiadores radicais, Bolsonaro inverteu a lógica do 
presidencialismo de coalizão, em que os partidos do assim chamado Centrão aderem ao 
Governo do dia em troca de benesses estatais —razão pela qual entendo que sejam mais 
bem definidos como partidos de adesão. Em vez disso, é Bolsonaro que adere a eles, 
mostrando que por vezes, na política, ocorre de o rabo abanar o cachorro. 



Tal inversão é reveladora não só da fragilidade estrutural desse Governo —dependente 
que é da proteção dos partidos de adesão por meio de uma coalizão defensiva—, mas 
também do quão tênue é a conversão de Bolsonaro à moderação democrática inerente 
ao presidencialismo de coalizão. O presidente da segunda metade do mandato não se 
tornou mais comedido; apenas recuou. Para isso, lançou mão dos vultosos recursos 
disponibilizados pelo “orçamento de guerra” da pandemia para cooptar a maioria que 
elegeu Arthur Lira, provocando rachas em partidos que até então mantinham certa 
independência com relação ao Executivo, como o DEM, o PSDB e o MDB. 

O caso do DEM é particularmente notável e merece comentário à parte. A agremiação 
logrou, durante os anos petistas, manter-se na oposição. Isso levou à sua diminuição 
congressual, com parlamentares menos programáticos abandonando o barco e rumando 
para os partidos de adesão que constituíram a base fisiológica das coalizões petistas 
(PP, PL/PR, PTB, PRB, PSD, PMDB). A longa travessia no deserto pareceu ser 
recompensada com a entrada no Governo Temer, a conquista da presidência da Câmara 
por Rodrigo Maia e o bom desempenho nas últimas eleições municipais. Ou seja, o 
DEM mostrou não se tratar de um partido de adesão —à diferença do PMDB. Mas eis 
que agora o partido sucumbe ao fisiologismo e ao regionalismo (notadamente o 
baiano), embarcando de vez na nau adesista. Embora tenda a render frutos no plano 
regional, tal manobra reduz muito a capacidade do partido de liderar uma coligação 
competitiva nas próximas disputas presidenciais. Afinal, partidos programaticamente 
invertebrados têm dificuldade de se incumbir dessa tarefa. 

É bem verdade que para esse desfecho contribuiu decisivamente o estilo imperial e a 
voracidade de Rodrigo Maia. Ao mesmo tempo que se indispôs com os colegas de 
Câmara, dispensando-lhes mais desdém do que atenção, apostou demasiadamente na 
possibilidade (sempre algo dissimulada) de uma nova recondução à presidência da 
Casa. Seu fracasso nesse intento acabou por levar de roldão também as pretensões de 
seu colega de partido e então presidente do Senado, Davi Alcolumbre. Com isso, Maia 
não apenas se isolou no DEM e fora dele, mas perdeu o timing para construir sua 
sucessão. Quando tentou fazê-lo, Lira já estava muitas braçadas à frente, contando 
ainda com o substancial auxílio da busca aflita do Governo por proteção congressual. 
Ambição em excesso (como na relutância em construir um sucessor para valer) e não 
fazer as coisas no tempo certo são dois erros mortais que frequentemente acometem 
políticos até então bem-sucedidos, mas inebriados com o próprio sucesso. Costumam 
custar caro, como mostram tantos casos na história. 

A questão agora é saber se o Governo Bolsonaro terá mais do que proteção congressual, 
ao menos enquanto compensar para os partidos de adesão e suas lideranças se 
manterem atrelados ao barco governista. No Senado, a maioria que elegeu Pacheco 
contra a candidata identificada com o lavajatismo, Simone Tebet, congrega forças que 
estão muito longe de apoiar o bolsonarismo e suas agendas —como PT, PDT e Rede. 
Na Câmara, embora Lira não tenha tido o apoio dos partidos da oposição de esquerda, 
contou com votos que ultrapassam em muito as hostes bolsonarescas, e que dificilmente 
se repetirão quando (e se) temas da pauta reacionária de costumes forem a votação. Ou 
seja, uma coisa é ter apoio suficiente para evitar um impeachment, CPIs incômodas e 
outras iniciativas tormentosas —ou seja, uma base defensiva. Outra, bem diferente, é 



fazer avançar uma agenda própria altamente controversa, contando para isso com os 
votos de uma coalizão que o Governo não lidera, pois em vez de ela ter aderido a ele, 
foi ele que aderiu a ela. 

E tudo isso, claro, sem contar com a forma como tal base se comportará caso se 
mantenha a queda de popularidade do atual presidente. Nessa frente, as perspectivas 
não são das melhores, tendo em vista a situação econômica, a condução na pandemia e, 
por último, mas não menos importante, a decepção que Bolsonaro provocou em boa 
parte de seus antigos eleitores ao fazer justamente aquilo que prometera combater: a 
velha política do Centrão —ainda que em sua versão invertida. 

 


